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RESUMO
Este trabalho busca verificar a existência de relação entre o índice rating e a taxa de juros para organizações. O objetivo geral é analisar se este indicador causa impacto na taxa de juros das organizações, verificando se existe relação entre uma classificação excelente e uma taxa de juros baixa. Para chegarmos ao objetivo geral é necessário estabelecer e atender os objetivos específicos que são: analisar a importância das agências de rating para o país; verificar a veracidade das informações e análises divulgadas por elas; destacar a importância das instituições bancárias, do crédito e da análise de risco. Através da fundamentação teórica foi possível ver a importância dos ratings para a economia mundial, através dele e de outras ferramentas é possível verificar o nível de risco que uma operação de crédito pode nos colocar. A metodologia utilizada foi exploratória, transversal, qualitativa e uso de fontes primárias. Foram aplicados questionários com dois experientes profissionais do mercado, onde ambos atuam em duas das cinco maiores instituições bancárias exercendo atividades na área de crédito. Os resultados obtidos através dos questionários aplicados foram que os dois profissionais acreditam na importância das agências de rating e que as classificações podem ser um bom indicador para as análises de precificação de taxas, mas não são suficientes para uma análise.  A principal conclusão alcançada através deste trabalho é que o rating pode impactar na precificação da taxa, mas a avaliação do risco de uma operação não deve ser feita com base apenas no rating. Muitos outros fatores são e devem ser analisados.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como objetivo estabelecer uma análise da influência do risco de crédito, através da classificação de rating de determinadas organizações, com o spread bancário definido em um empréstimo adquirido, ou seja, a diferença da taxa de juros cobrada pelo banco ao contratante, com a taxa paga pelo banco aos poupadores em questão.

A diferença entre as taxas de juros de aplicação e de captação, denominada spread, é uma variável importante em qualquer sistema financeiro. Quando ela é muito elevada gera uma restrição ao crescimento econômico devido ao baixo retorno obtido nos depósitos e poupanças, além do encarecimento do crédito. O que desestimula, assim, tanto o poupador quanto o investidor (SILVA, 2005, p. 34).
De acordo com Goldsmith
 (1969), King e Levine (1993a)
, (1993b)
, (1993c)
 apud Carvalho, (2003 – p.06) diversos estudos mostram que a taxa de crescimento de um país, ou seja, crescimento do PIB está relacionado com o desenvolvimento da intermediação financeira. Isso mostra que as instituições bancárias e seus serviços, entre eles a concessão de crédito assunto o qual estamos apresentando neste trabalho, são importantes para o crescimento de um país. 

Este trabalho ajudará muitos profissionais da área de finanças que estão interessados neste assunto a entender o que é um rating, sua importância para o mercado mundial e se ele pode influenciar a precificação das taxas de juros. Conversando com muitas pessoas, pude perceber que muitos não conheciam este termo anglo-saxônico, rating. Desta forma estas pessoas poderão conhecer parte deste assunto através deste trabalho.
“A pesquisa básica consiste na aquisição do conhecimento sobre a natureza sem finalidades práticas ou imediatas”. Dentro da pesquisa básica existem três tipos de pesquisa: exploratória, descritiva e explicativa (JUNG, 2003, p. 113 e 114). Entre estes tipos de pesquisas citados a aplicada neste trabalho foi a pesquisa exploratória. 

Este tipo de pesquisa é realizado quando o pesquisador buscar entender um pouco mais sobre um assunto, por ser um assunto atual e novo, não existe referências bibliográficas suficientes para apresentar hipóteses precisas para responder o problema de pesquisa (MARTINS JUNIOR, 2008, p. 73 e 74).

É a coleta de dados e informações sobre um fenômeno de interesse sem grande teorização sobre o assunto, inspirando ou sugerindo uma hipótese explicativa (JUNG, 2003, p. 124).
O estudo aplicado é transversal, ou seja, os dados foram coletados em um único momento, tendo dados momentâneos do assunto. Não foi dividido em dois momentos ou mais o que precisaria de um período mais longo para o estudo (JUNG, 2003, p. 141).

Ao escolhermos a pesquisa qualitativa possibilitamos a existência de dados subjetivos, descrição extensa do assunto, exploração do que foi compreendido por uma realidade dinâmica (MCKEREGHAN, 2008, p. 1). Aplicando esta pesquisa obtivemos respostas amplas e completas, facilitando na elaboração de hipóteses plausíveis.

As fontes primárias são consideradas originais de pesquisa bruta. Foram buscadas diretamente da fonte, não sofreu nenhuma interpretação ou opinião de outros (COOPER; SCHINDLER, 2003, p. 223). 

Para coleta dos dados foi elaborado um instrumento de pesquisa. Este poderia ser aplicado para grandes instituições bancárias que oferecem a concessão de crédito ou para profissionais do mercado com experiência no setor de crédito. Com intuito de obter informações de conhecedores do assunto os dados foram coletados através da aplicação deste instrumento para dois experientes profissionais do mercado na área de crédito que exercem suas funções atualmente em duas das cinco maiores instituições bancárias do Brasil.

Não podemos esquecer que nenhum fator sozinho define os bons ou maus pagadores, fatores isolados não dizem nada, mas um conjunto deles são ferramentas essenciais para uma decisão eficiente (CHAIA, 2003, p. 21). E como mencionado pelos profissionais que responderam o instrumento de pesquisa o rating serve de baliza. É apenas mais um elemento para precificar uma taxa, muitos outros elementos devem ser estudados e analisados. Através deste grupo de ferramentas se toma uma decisão coerente de acordo com o perfil de cada cliente.

DESENVOLVIMENTO
Rating
“Um rating de crédito é um sistema de classificação de risco creditício. A classificação de rating muitas vezes é feita por meio de letras e/ou números” (BLATT, 1999, p. 66).

No mercado financeiro o rating é uma ferramenta que pode ser usada pelos investidores ou pelas instituições financeiras, a fim de obterem opiniões quanto à credibilidade de um emitente de títulos, usado no mercado de capitais ou a capacidade de uma determinada empresa honrar suas obrigações de pagamento nos prazos estabelecidos. Auxilia na avaliação de tomadores de empréstimos, ou seja, através da classificação de rating é possível prever futuramente a probabilidade de uma determinada entidade liquidar suas dívidas, levando em consideração os fatores de risco.

Existem agências especializadas em determinar e executar estudos nas organizações, com o objetivo de definir a classificação de rating com base em dados fornecidos pela própria empresa, levando em consideração cada aspecto particular e individual de cada empresa avaliada.

Para definição do rating vários processos estão envolvidos. A sua primeira parte baseia-se na análise do Patrimônio Líquido, encontrado nas atuais demonstrações financeiras da empresa avaliada. Caso não seja possível o acesso as demonstrações financeiras o capital integralizado é considerado, através desta avaliação é possível determinar o porte da organização. A segunda parte consiste na avaliação do fator risco que varia de 1, valor mais baixo, a 4, valor mais alto. Este fator de risco é feito a partir de pesquisas com organizações que estão no estágio da falência, desta forma é possível identificar os sintomas que envolvem este estágio (BLATT, 1999, p. 70-72).
Nesta citação de Bone, podemos ver claramente a importância das agências de rating, responsáveis pela classificação do indicador, que pode influenciar na parte econômica e social de um país e do mundo.

Como a demanda marginal de mais informações pode se tornar muito custosa e fonte de grande incerteza, a presença e a força das agências de rating têm crescido significativamente, podendo ser traduzidas na magnitude dos seus cadastros de clientes e dos seus lucros com a atividade nos últimos anos (BONE, 2002 - p. 1).

Para os investidores este índice pode servir de grande auxílio na análise de probabilidade deste receber o seu capital aplicado de volta, conforme acordado em contrato, verificando a qualidade dos títulos que foram emitidos no mercado. Existem alguns estudos sobre o rating de risco soberano, indicador que busca mostrar o risco que os investidores estrangeiros podem se submeter ao adquirir títulos de um determinado país. Estes indicadores podem ser feitos com base em análises das conjunturas econômica, social e política dos países, que pode impactar de alguma forma a organização em questão. Estabelecendo um paralelo com este tipo de estudo também é possível usar a classificação de rating para determinar o risco no empréstimo de capital para uma determinada organização, auxiliando na definição da taxa de juros aplicada na operação. 

Para as instituições financeiras o rating pode ser um ótimo indicador para o estudo e definição do spread bancário referente a empréstimos de dinheiro ou outros tipos de serviços similares, sentindo-se muito mais seguros ao realizar transações com as organizações contratantes. Sabendo que o rating e o risco de crédito são diretamente proporcionais, ou seja, quanto mais baixa for a classificação do rating, menor o risco de crédito. Podemos criar a hipótese de quanto menor a classificação do rating, menor será o spread, a taxa de juros cobrada pelo banco no empréstimo de capital será mais acessível, porque isso demonstra um menor risco de crédito para a instituição contratada.

Histórico das Agências no Brasil

O setor de classificação de risco de crédito surgiu no Brasil no início de 1994, quando da publicação de relatório de risco e rating para a primeira emissão estruturada, envolvendo o Grupo Mesbla, em uma operação de financiamento de recebíveis da empresa norte-americana J. C. Penney, na qual participou a agência de rating brasileira SR Rating. Em 1995, surgiu a segunda agência brasileira chamada Atlantic Capital, especializada no setor bancário. No ano de 1997 a S&P assinou um contrato com a fundação Getúlio Vargas começando suas atividades com o rating de risco relativo (rating BR), neste mesmo ano a IBCA inaugurou o seu escritório em São Paulo e 1998 a Moody’s iniciou suas atividades no Brasil. (SOARES, 2005, p. 30).

Tipos de Classificação 

Para definição do rating não existe um padrão estabelecido de determinantes, usa-se métodos qualitativos ou quantitativos, entretanto este estudo se baseia predominantemente na parte quantitativa através de dados contábeis e financeiros. 
Cada agência possui os seus níveis de classificação, geralmente as etapas de classificação vão de AAA ou Aaa – Capacidade de pagamento dos compromissos elevado até D – Default, em algum momento está empresa já deixou de cumprir com as suas obrigações ou tem uma alta tendência a não pagar as dívidas feitas, dentre estas duas classificações citadas ficam as definições intermediárias. Cerca de quatro a seis semanas após o início das pesquisas feitas pelas agências para classificação de rating é feita a divulgação definitiva da classificação. É necessário que todo ano os estudos para determinar o rating sejam revisados e caso o rating precise ser alterado é divulgado um aviso aprovado pelo comitê de rating (SOARES, 2005, p. 21 e 22).

Crédito
No Minidicionário da língua portuguesa, Bueno (1996, p. 171) define crédito como: boa reputação, confiança, empréstimo. A definição da palavra “crédito” feita por Chaia (2003, p.10) é originada do latim creditum, credere, que significa confiança ou segurança na verdade de alguma coisa, crença, etc. 

A atividade bancária fundamenta-se no princípio da confiança mútua, ai envolvendo a instituição propriamente dita, seu universo de clientes e funcionários, e o público em geral. E a confiança é um sentimento, uma convicção, que se constrói ao longo do tempo, através de acontecimentos e experiências reais, da lisura, probidade, pontualidade, honestidade de propósitos, cumprimento de regulamentos e compromissos assumidos, etc. (SCHRICKEL, 1997, p. 38)

A confiança deve ocorrer das duas partes, tanto do vendedor neste caso a instituição bancária acreditando que o comprador, ou melhor, a organização honrará as suas obrigações e do outro lado a organização acredita e confia que está fazendo um bom negócio ao adquirir o produto desta instituição. 

Canuto (2003, p. 01), o crédito surgiu da necessidade do próprio homem. Inicialmente devido à inexistência de moedas realizavam trocas de produtos ou objetos comuns como o gado e sal, desta forma originaram o escambo. Mais tarde foram criadas moedas para a realização de trocas e posteriormente começaram a criar e utilizar as moedas de papel. Através desta economia monetária originaram a economia creditória, que foi um dos principais fatores que impulsionou a economia dos países. Crédito é quando um indivíduo disponibiliza parte de seu patrimônio ou prestação de serviços, para outras pessoas por um tempo determinado mediante a cobrança de juros. 

Silva (1998, p. 31) diz que os intermediários financeiros são as instituições como os bancos que adquirem fundos dos agentes econômicos para que estes sejam emprestados a terceiros. Através destas intermediações os bancos obtêm seus lucros, no spread das taxas pagas aos fornecedores dos fundos e as taxas cobradas aos tomadores de empréstimos. Neste caso os tomadores dos fundos são chamados agentes deficitários e os fornecedores dos fundos são agentes superavitários. De acordo com Chaia (2003, p.01), as instituições além de serem intermediadoras são responsáveis em pagar os recursos captados aos poupadores. Conforme acordado entre as duas partes o contratado recebe futuramente o valor com as suas devidas taxas. Para que a confiança no contratante se desenvolva é necessário criar relacionamentos e fazer uma análise de risco para cada operação. Segundo Silva
 apud Chaia (2003, p. 10), essa confiança representa um dos elementos necessário, porém não suficiente, para uma decisão de crédito.  
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Ilustração 1 Diagrama Crédito

Fonte: SILVA, José Pereira da. Gestão e Análise de Risco de Crédito. 2ºed. São Paulo: Atlas, 1998. 
O diagrama acima conforme (Silva, 1998 – p.63), mostra o processo de crédito que é concedido pelo banco através de um empréstimo ou financiamento ao tomador. Este por sua vez faz uma promessa de pagamento do valor emprestado juntamente com seus respectivos juros.

Principais Tipos de Operações no Brasil

No Brasil existem vários tipos de operações de crédito. Segundo Securato (2002, p.25-28) os principais tipos são:

· Desconto de Duplicatas – A organização antecipa com as instituições bancárias suas duplicatas de vendas a prazo. Caso a duplicata não seja paga o cedente é cobrado.

· Hot Money – Empréstimo de prazo extremamente curto, variando de 1 a 10 dias. Para garantia o banco exige nota promissória ou duplicatas.

· Capital de Giro – Operações para o capital de giro das empresas. Esta operação é feita sob medida de contrato onde é definido valores, taxas, prazos e etc.

· Conta Garantida – Pessoas jurídicas ou físicas acessam uma conta onde terá um saldo máximo para ser utilizado de forma automática.

· Vendor – A organização vende para seus clientes a prazo e recebe do banco à vista, por meio da concessão de crédito.

· ACC – Empresas que exportam recebem em moeda nacional o equivalente ao que foi exportado em moeda estrangeira. Esta concessão pode ser feita até 180 dias antes do embarque da mercadoria para seu destino.

· ACE – É bem parecida com a operação ACC, difere apenas no momento da solicitação de adiantamento. Neste caso é solicitado quando a mercadoria já está pronta e embarcada.

· Resolução 63 – Esta operação é feita pelo mercado interno que capta recursos de moeda estrangeira no mercado externo.

· Lei nº 4.131 – Difere-se da Resolução 63 apenas porque a captação tem a participação da intermediação de uma instituição financeira.

· Export Note – O exportador após fechar o contrato de exportação envia os direitos de venda ao um investidor local. O exportador recebe o valor correspondente a operação em moeda estrangeira

· Finame – Financiamentos que tem como destino a compra de máquinas e equipamentos nacionais.

Operações de Crédito no Brasil

Muitas vezes pessoas têm idéias de novos projetos e capacidade para administrá-los, mas não tem recursos financeiros para implementá-los. Desta forma os investidores utilizam a poupança de poupadores (CARVALHO, 2003, p.7). 

Site Advance Your Business (2007)
 apud Bem, Santos e Comitre (2007), com o tempo a empresa vai se desenvolvendo e seu faturamento e suas despesas crescem em grandes proporções. Desta forma o capital dos sócios não é mais suficiente para sustentar o crescimento da empresa ou cobrir uma contingência que surja. Neste momento a organização precisa recorrer ao capital externo, que funciona como catalisador para crescimento da organização.

No relatório FEBRABAN – Evolução do crédito do Sistema Financeiro de Agosto de 2009 foi divulgada que as operações de crédito finalizaram o mês de julho com o saldo de 1,311 tri, ou seja, 45% do PIB. Comparando o mês de julho com o mês de junho deste mesmo ano o crescimento foi de 2,6%. Já na comparação de julho/2009 com julho/2008 o crescimento foi de 20,8%. Segundo informações do relatório o crescimento do mês de julho foi influenciado principalmente pelas operações com recursos direcionados – 407,8 bi – grande parte foi para a Petrobras e uma parcela deste montante também foi para financiamentos para a área habitacional (FEBRABAN, 2009).

Tabela 1 Volume das Operações de crédito do Sistema Financeiro 
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Fonte: Relatório FEBRABAN – Evolução do crédito do Sistema Financeiro – http://www.febraban.org.br

De acordo com perspectivas para 2010 anunciadas pelo Instituto para Desenvolvimento do Varejo em janeiro de 2010. No ano de 2009 o saldo de crédito teve aumento de 19,4% para pessoas físicas e 1,2% para pessoas jurídicas. Analisando o cenário de 2009 a tendência que provavelmente prevalecerá em 2010 é o dinamismo do crédito seja mantido para as famílias juntamente com uma evolução possivelmente mais expressiva do crédito para as empresas (IDV, 2009).

Risco de Crédito

Incerteza do cumprimento de um contrato por parte da contratada gerando um pagamento em uma data não esperada ou até mesmo o não pagamento do valor contratado (BEM; SANTOS; COMITRE, 2007, p. 19).

O processo de avaliação da capacidade financeira do cliente pode ser comparada à atividade de um alfaiate, ou seja, feita sob medida para as características do comprador. (CAOUETTE; ALTMAN; NARAYANAN
 apud CHAIA, 2003, p.01).

A citação acima relata exatamente como a avaliação de empréstimo de um determinado cliente deve ser feita, de acordo com suas características. Para Duarte Júnior e Varga (2003, p.295), na avaliação de risco de crédito deve-se analisar a região que a empresa está inserida, prazo da operação, montante envolvida na operação e setor da atividade da empresa. 
Nos últimos anos a economia dos países desenvolveu significativamente, podemos afirmar que um dos principais motivos foi a globalização. Segundo Silva, Wright e Spers a mudança no mercado de trabalho está sendo conduzida por grandes forças e elas estão interconectadas: rápidos avanços tecnológicos e sua difusão mundial, aumento do comércio e dos investimentos no exterior, intensa concorrência nos mercados internacionais e etc. Por isso o mercado muda constantemente, cada dia com uma informação nova, sofrendo mudanças inesperadas. 

Devido a estas mudanças constantes surge a necessidade de acompanhar estas alterações e oscilações com ferramentas inovadoras na avaliação de risco de crédito, permitindo que as instituições financeiras aumentem os seus lucros em épocas que o mercado está bom e protegendo-se e mantendo o conservadorismo nos momentos de crises ou quedas (BRITT, 2009, p. 56).

Inadimplência

Para Matias, Daubermann e Rici (2008), inadimplência é o atraso de pagamento com regularização do mesmo em um período limite de três meses. 

“Falta de cumprimento de cláusulas contratuais em determinado prazo. Além de permanecer em débito, a parte inadimplente fica sujeita ao pagamento de juros de mora, multa contratual ou outros encargos”.  (SANDRONI
, 1998 apud SOBRAL, 2003, p. 46).

Segundo Sabato (2009, p. 4), devido às facilidades ao crédito no ano passado a taxa de inadimplência sofreu aumentos nos primeiros meses de 2008. Mesmo com o declínio da taxa de juros, aumento do emprego formal e elevação da massa salarial, as pessoas jurídicas e físicas tiveram dificuldades em cumprir com as suas obrigações. De acordo com o Indicador Serasa de Inadimplência que abrange todo território nacional a taxa de inadimplência de pessoa jurídica sofreu um aumento de 2,7% em janeiro de 2008, comparado ao ano anterior.

Com a taxa de juros diminuindo as instituições financeiras, facilitam ao acesso das pessoas ao crédito, recuperam ganhos perdidos em outras operações, mas interagem com clientes mais arriscados (SABATO, 2009, p. 6)

A taxa de inadimplência e o spread bancário são duas variáveis interligadas. Quanto maior as perdas esperadas, maior o spread bancário. Spread é a diferença entre as taxas de juros cobradas aos tomadores de crédito comparado ao valor pago aos depositantes ou poupadores dos bancos. Devido a inadimplência as taxas de juros têm sofrido baixas reduções, e como conseqüência dela o acesso ao crédito no Brasil aumentou sem causar problemas no sistema econômico do país (COSTA; BLUM, 2009, p. 39-55).

Costa e Nakane
 apud Costa e Blum fizeram estudos sobre a importância da inadimplência na determinação do spread e verificaram que cerca de 30% do spread é participação da inadimplência. Para se determinar a inadimplência existem alguns indicadores que se baseiam em variados cálculos que podem ser encontrados na Basiléia II, um documento com recomendações a serem aplicadas nas Instituições do Sistema Financeiro Nacional (SFN), por exemplo, o Loss Given Default (LGD).

Elevadas Taxas no Brasil

O artigo: “Obstáculos à Inovação”, desenvolvido pela FIESP relata sobre as dificuldades que empresas de diferentes portes do estado de São Paulo enfrentam em busca da inovação em suas empresas. Foram analisados obstáculos ligados a fatores externos (riscos econômicos, elevados custos, dificuldades de acesso à informação) e internos (gestão da inovação) à Empresa. Dentro dos fatores externos cada item foi classificado em ordem decrescente com base na resposta dos questionários distribuídos para essas empresas. Nesta pesquisa realizada pela FIESP os Riscos Econômicos com a porcentagem de 40% foram classificados como item que exige maior esforço por parte das empresas para ser superado. Dentro dos Riscos Econômicos foram abertos dos itens que se destacaram: Elevada taxa de juros (58%) e Instabilidade/Valorização do Câmbio (55%), estes dois pontos dificultam os investimentos em atividades inovadoras (FIESP, 2010, p. 5)

Com base nesses resultados, é possível inferir que ainda persistem sérios problemas relacionados aos riscos econômicos e que influenciam negativamente a capacidade de inovação no País, haja vista a observação dos empresários de que entre os principais riscos está a permanência da taxa de juros entre os níveis mais elevados quando comparado com países que concorrem com o Brasil (FIESP, 2010 – p. 05)

De acordo com Silva, Wright e Spers na aplicação do método Delphi foram levantados possíveis limitadores para o aumento do empreendedorismo para o futuro. O principal motivo é que existe uma relação de dependência entre o aumento da TAE e a taxa de juros, o acesso ao capital de risco e a redução nos entraves legais e tributários.
CONCLUSÃO
No desenvolvimento deste trabalho foi verificado que as agências de ratings são importantes não apenas para um determinado país e sim para o mercado mundial, pois através dele é possível ter uma opinião sobre a possibilidade de uma determinada entidade honrar com as suas obrigações. De acordo com as referências bibliográficas as agências utilizam diversos instrumentos para determinar o indicador, entre elas podemos citar: análises de balanços, relatórios financeiros, fluxo de caixa, gestão da organização, planejamentos e etc. Devido à variedade de análises autores citados e pesquisados na execução deste trabalho acreditam que estes índices são confiáveis. As instituições bancárias são as intermediadoras do crédito, sendo responsáveis no processo de beneficiar os superavitários e os deficitários, ou seja, faz a transmissão de capital dos poupadores para os investidores.  

Conforme já mencionado as operações de crédito representam uma parcela extremamente significante no PIB de um país, por isso destacamos a importância das instituições bancárias e também do produto que elas oferecem: o crédito. Tanto para sobrevivência e lucratividade dessas instituições, assim como do país, elas devem se preocupar em avaliar os riscos ao concederem crédito em cada operação. Desta forma é possível mitigar os riscos e analisarem as garantias possíveis ao realizarem a operação. 

É possível concluir que as classificações de rating podem impactar sim na precificação das taxas de juros para uma determinada organização. Como já foi mencionado anteriormente o rating é uma opinião quanto à possibilidade de receber o capital emprestado e quanto maior o risco de não receber o repagamento maior será o spread da organização. 

Não podemos esquecer que nenhum fator sozinho define os bons ou maus pagadores, fatores isolados não dizem nada, mas um conjunto deles são ferramentas essenciais para uma decisão eficiente (CHAIA, 2003, p. 21). E como mencionado pelos profissionais que responderam o instrumento de pesquisa o rating serve de baliza. È apenas mais um elemento para precificar uma taxa, muitos outros elementos devem ser estudados e analisados, através deste grupo de ferramentas se toma uma decisão coerente de acordo com o perfil de cada cliente.

Este estudo do risco de crédito, incluindo o uso do indicador rating é muito importante para uma instituição, pois através desta avaliação se toma uma decisão quanto às vantagens e desvantagens de concessão de crédito. Por não levar este processo tão a sério é que nos EUA em setembro/2008 apareceram os sintomas da crise imobiliária.

A limitação deparada durante este estudo foi na dificuldade de encontrar referências bibliográficas sobre este assunto na língua portuguesa e o tamanho da amostra.
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